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UMA BREVE HISTÓRIA DO CONFLITO ÁRABE-ISRAELENSE 

Por Marcelo Guterman* 

 

O primeiro-ministro israelense Yitzhak Rabin (esq.) e o presidente da Organização para a Libertação da 
Palestina, Yasser Arafat (dir.), apertam as mãos na Casa Branca em frente ao presidente dos EUA, Bill Clinton, 

em 13 de setembro de 1993 (Getty Images). 

Uma eventual “solução de dois Estados”, tal como a proposta pela ONU em 1948, só seria 
possível sem o radicalismo e o clima de desconfiança de ambos os lados. 

s ataques terroristas do Hamas em terras israelenses no último dia 7 de 
outubro reavivaram um debate de décadas sobre quem, afinal, tem razão. 

Para entender melhor e opinar com mais conhecimento de causa, resolvi 
escrever este artigo contando um pouco da história desse conflito. Claro, para 
realmente voltarmos na história, teríamos que regredir até Abraão, personagem 
bíblico que deu origem ao povo de Israel, seu filho com Sara, e ao povo de Ismael, 
seu filho com a escrava egípcia Hagar. 

Mas esse tipo de regressão não nos ajudará muito. Voltemos para o século XIX. 
Mais precisamente, para o dia 29 de agosto de 1897, quando ocorre o primeiro 
Congresso Sionista, na Basileia, Suíça, sob a presidência de Theodor Herzl. Antes 
de continuarmos, vale a pena escrever alguns parágrafos sobre este que é 
considerado o fundador do movimento sionista internacional. 

O 
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FIGURA 1: Hagar e Ismael. Pintura do artista inglês Charles Lock Eastlake de 1830. Retrata Hagar e Ismael no 
deserto depois de serem expulsos por Abraão de sua casa. 

THEODOR HERZL E O SIONISMO1 

Theodor Herzl nasceu em 1860, em uma cidade que ainda pertencia ao império 
Austro-Húngaro. Era jornalista de profissão e trabalhava como correspondente de 
um diário austríaco em Paris. Herzl teve, então, a oportunidade de cobrir o famoso 
“caso Dreyfus”, em que o oficial do exército francês, Alfred Dreyfus, de origem 
judaica, foi julgado e condenado em 1894 por alta traição, ao ser acusado de passar 
documentos secretos para a Alemanha. Ocorre que se descobriu, anos depois, que 

 
1 https://en.wikipedia.org/wiki/Theodor_Herzl. 
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Dreyfus era inocente, e sua condenação se deu por pressão do antissemitismo da 
época. 

 

FIGURA 2: Jornalista austro-húngaro e fundador do sionismo moderno Theodor Herzl (YouTube). 

 

FIGURA 3: Cena do filme O Oficial e O Espião, que conta a história do julgamento de Alfred Dreyfus. 

Esse episódio, aliado a outros da mesma natureza na Europa, fez com que 
Theodore Herzl assumisse o papel de propagador da ideia de um “estado judeu” 
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na Palestina. O primeiro documento em que expressa essa ideia é o panfleto 
Judenstaat (“Estado Judeu”), publicado em fevereiro de 1896, e que serviu de base 
para o primeiro Congresso Sionista, de 1897. Os Congressos Sionistas continuam 
se reunindo, tendo a última reunião em 2020, ocorrido em Jerusalém. 

 

FIGURA 4: Fotografia do primeiro Congresso Sionista. 

Este primeiro Congresso2 produziu o chamado “Programa da Basileia”, que tinha 
como objetivo estabelecer um lar para o povo judeu na Palestina (lembrando que 
os judeus haviam se espalhado pela Europa desde a Grande Diáspora que se seguiu 
à destruição de Jerusalém pelos romanos no ano 70 d.C.). Mas, mantendo a 
promessa de não voltar demasiadamente no tempo, vamos nos concentrar no 
Programa da Basileia, que previa os seguintes quatro passos: 

• A promoção do estabelecimento de agricultores, artesãos e empresários 
judeus na Palestina; 

• A reunião dos judeus de diversos países em eventos gerais, de acordo com 
as leis de cada país; 

• O fortalecimento do sentimento judeu e da consciência nacional; e 

• Preparar-se para obter as devidas aprovações governamentais para 
alcançar os objetivos do Sionismo. 

Nos interessam de perto os quatro passos. Vejamos cada um deles. 

 
2 https://en.wikipedia.org/wiki/First_Zionist_Congress. 

https://en.wikipedia.org/wiki/First_Zionist_Congress
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A IMIGRAÇÃO DOS JUDEUS PARA A PALESTINA ANTES DA 2ª 
GUERRA MUNDIAL E A DECLARAÇÃO BALFOUR 

Antes de mais nada, ser-nos-á útil entender a situação da Palestina no final do 
século XIX3. A região pertencia a um decadente Império Otomano, que já vinha se 
degradando há quase um século, conforme podemos observar no mapa abaixo. 

 

FIGURA 5: Dissolução do Império Otomano (Enciclopédia Britânica). 

No final do século XIX, o antigo e grandioso Império Otomano se reduzia ao que é 
hoje a Turquia, a Síria, o Iraque, o Líbano e Israel. A dissolução veio por conta de 
seguidas revoltas internas, pressão das potências europeias e decadência 
econômica. Quando ocorreu o primeiro Congresso Sionista, o Império Otomano 
acabava de perder o que ainda lhe restava do território nos Balcãs, além do Egito 
e da Tunísia. O restante seria perdido após a Primeira Guerra Mundial, na qual o 
Império Otomano entrou ao lado da Alemanha. Na partilha pós-Guerra, coube à 
Grã-Bretanha ficar com os territórios da Palestina, além do Egito, que já era uma 
possessão britânica desde 1882. 

Aliás, o que é o território da Palestina? Como em todo imbróglio secular, é difícil 
delimitar territorialmente a Palestina. O primeiro registro deste nome data do 
século II d.C., quando os romanos nomearam a porção sul da província da Síria 
como “Síria-Palestina”. O nome parece ter origem grega, referindo-se à região dos 
Filisteus, povo que habitou o que é hoje a região que vai de Gaza até Tel Aviv4. 
Modernamente, o nome Palestina somente aparece quando a Grã-Bretanha recebe 

 
3 https://www.britannica.com/place/Ottoman-Empire/Dissolution-of-the-empire. 

4 https://www.britannica.com/place/Palestine. 

https://www.britannica.com/place/Ottoman-Empire/Dissolution-of-the-empire
https://www.britannica.com/place/Palestine
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o mandato da região, conforme os mapas abaixo5 (comentaremos mais à frente a 
divisão do mandato britânico entre Palestina e Transjordânia): 

 

FIGURA 6: Em época recente, o nome “Palestina” aparece quando o Reino Unido recebe o mandato da região. 

É nessa época que tem início o chamado “nacionalismo árabe-palestino”. Até 
então, não existia “Palestina” do ponto de vista político, tudo era Império 
Otomano, dominado politicamente pelos árabes. Com a divisão britânica, a 
Palestina passa a ser um território a ser conquistado e protegido pelos árabes. Mas 
estamos colocando os carros adiante dos bois, vamos voltar para o período antes 
da Primeira Guerra Mundial. 

É neste contexto que ocorrem as primeiras imigrações de judeus para a Palestina6. 
Já havia uma população judaica na região no fim do século XIX, cerca de 25 mil 
habitantes ou 2% da população total, remanescentes de tempos imemoriais. Entre 
1882 e 1903, ocorre o primeiro aliya, que é como os judeus chamam esse 
movimento imigratório. Trata-se basicamente de judeus russos, fugindo das 
perseguições em seu país. Essa primeira aliya dobra a população judaica na 
Palestina. Entre 1903 e 1914, a segunda aliya, também basicamente de judeus 
russos, acrescenta mais 40 mil judeus na Palestina, dobrando mais uma vez a 
população judaica na região, que agora completava 80 mil almas, ou 10% da 
população da região. Esta segunda leva foi formada basicamente por judeus 

 
5 https://www.jewishvirtuallibrary.org/origin-of-quot-palestine-quot. 

6 https://www.cjpme.org/fs_181. 

https://www.jewishvirtuallibrary.org/origin-of-quot-palestine-quot
https://www.cjpme.org/fs_181
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socialistas fugindo da perseguição política do czar e do antissemitismo russo, e 
foram os responsáveis pela formação dos primeiros kibutzim, fazendas coletivas. 

Convém destacar que, no mesmo período, cerca de dois milhões de judeus 
europeus migraram para os Estados Unidos. Portanto, somente uma ínfima parte 
da imigração judaica da época teve como destino a Palestina. 

Vamos parar um pouco e pensar no que significam esses movimentos de 
imigração. Movimentos migratórios não são propriamente uma novidade na 
história. Os seres humanos migram por diversos motivos, mas principalmente 
para buscar melhores condições de vida. Não foi diferente com os grandes 
movimentos migratórios do final do século XIX e início do século XX. O Brasil 
mesmo recebeu levas e levas de italianos e japoneses na época. A imigração dos 
judeus europeus para os Estados Unidos seguiu a mesma lógica, assim como a 
imigração dos judeus russos para a Palestina. A pergunta é: por que escolheram a 
Palestina e não os Estados Unidos? 

Aqui entra o papel do movimento sionista fundado por Theodor Herzl. É curioso 
como, apesar de o movimento sionista ter nascido na Europa Ocidental, foi da 
Rússia que saíram as primeiras levas de imigrantes judeus para a Palestina. Aqui, 
como sempre, o dinheiro falou mais alto. Essas imigrações foram financiadas por 
judeus ricos da Europa, dentre os quais se destaca o francês Barão Edmond de 
Rothschild. Esses judeus fundaram a Associação de Colonização Judaica 7 , 
responsável por comprar terras e tratar do assentamento dos judeus recém-
chegados. E os russos provavelmente eram os judeus mais pobres da região. 

As ondas imigratórias foram se sucedendo e se intensificaram após o término da 
Primeira Guerra Mundial. Para tanto, foi fundamental o apoio da Grã-Bretanha, 
que agora controlava a região. Este apoio se materializou através da famosa 
“Declaração Balfour”8, uma carta escrita em 2 de novembro de 1917 pelo então 
ministro das Relações Exteriores da Grã-Bretanha, Arthur Balfour, a Lionel Walter 
Rothschild, primo inglês do Barão de Rothschild. A carta, muito curta, dizia o 
seguinte: 

“Prezado Lorde Rothschild, 

Tenho muito prazer em transmitir-lhe, em nome do Governo de Sua Majestade, a 
seguinte declaração de simpatia pelas aspirações sionistas judaicas que foi 
submetida e aprovada pelo Gabinete: 

‘O Governo de Sua Majestade vê com simpatia o estabelecimento na Palestina de um 
lar nacional para o povo judeu, e fará todos os esforços para facilitar a consecução 
deste objetivo, ficando claramente entendido que nada será feito que possa 
prejudicar a vida civil e religiosa e os direitos das comunidades não-judaicas 

 
7 https://www.jewishvirtuallibrary.org/jewish-colonization-association-ica. 

8https://www.rothschildarchive.org/collections/rothschild_faqs/walter_rothschild_and_the_balfour_declaratio
n. 

https://www.jewishvirtuallibrary.org/jewish-colonization-association-ica
https://www.rothschildarchive.org/collections/rothschild_faqs/walter_rothschild_and_the_balfour_declaration
https://www.rothschildarchive.org/collections/rothschild_faqs/walter_rothschild_and_the_balfour_declaration
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existentes na Palestina, ou os direitos e status político desfrutados pelos judeus em 
qualquer outro país’. 

Eu ficaria grato se você levasse esta declaração ao conhecimento da Federação 
Sionista. 

Com os melhores cumprimentos 

Artur James Balfour” 

Esta declaração era o primeiro passo para cumprir o quarto objetivo do Programa 
da Basileia, o documento final do primeiro Congresso Sionista, “preparar-se para 
obter as devidas aprovações governamentais para alcançar os objetivos do 
Sionismo”, que iria se completar mais de 30 anos depois, com a resolução da ONU 
reconhecendo o Estado de Israel. 

 

FIGURA 7: População judaica na Palestina, 1872-1948. 

O problema é que, na medida em que a imigração crescia, os árabes da região 
começaram a se sentir incomodados. Em 1937, já eram 400 mil judeus na 
Palestina, totalizando algo como 23% da população da região. Não querendo se 
indispor com os líderes árabes, em um contexto de aumento das tensões na 
Europa, a Grã-Bretanha decide restringir a imigração legal, o que não impediu a 
continuidade da imigração, desta vez ilegal. Em 1948, ano do estabelecimento do 
Estado de Israel, cerca de um terço da população da região era formada por judeus. 
Hoje, cerca de 75% da população de Israel é formada por judeus9. 

 
9 https://en.wikipedia.org/wiki/Demographics_of_Israel. 

https://en.wikipedia.org/wiki/Demographics_of_Israel
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A RESOLUÇÃO DA ONU, A INDEPENDÊNCIA DE ISRAEL E A 1ª 
GUERRA ÁRABE-ISRAELENSE 

Depois que o Holocausto nazista, coroamento do secular antissemitismo europeu, 
tornou-se público, foi inevitável o apoio da opinião pública global à formação do 
Estado judeu na Palestina. Este apoio se concretizou na resolução 181 da ONU, de 
29 de novembro de 1947, que propôs uma solução de dois Estados na Palestina, 
um árabe e um judeu, com Jerusalém tendo status internacional, administrado 
pelas Nações Unidas, conforme o mapa abaixo10: 

 

FIGURA 8: Mapa com a proposta da resolução 181 da ONU, dois Estados na Palestina, um árabe e um judeu. 

 
10 https://www.britannica.com/topic/United-Nations-Resolution-181. 

https://www.britannica.com/topic/United-Nations-Resolution-181
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Note como o território judeu englobava basicamente o deserto do Negev e 
algumas terras ao leste e norte da região, enquanto as principais cidades do 
território continuariam sob controle dos árabes. Haveria união econômica, como 
existe hoje na União Europeia, sem fronteiras no que se referia ao comércio. 

Os árabes não aceitaram o acordo. Para entender por que, vale a pena voltar um 
pouco no tempo, para 1937. Naquele ano, foi formada uma comissão na Grã-
Bretanha para estudar a questão Palestina, que vinha sendo sacudida por 
protestos dos árabes, liderada pelo deputado Lord William Peel (por isso chamada 
de Comissão Peel). É desta comissão a recomendação do estabelecimento dos dois 
Estados na Palestina. O Mufti de Jerusalém, Haj Amin Husseini, foi inquirido por 
Lord Peel: 

Lord Peel: Já que exige o estabelecimento de um governo nacional na Palestina, o 
que fará com os 400.000 judeus que já vivem lá? 

Mufti: Não será a primeira vez que os judeus viverão sob a égide de um Estado árabe. 
No passado, foram os Estados árabes os mais compassivos para com eles. A história 
mostra que, durante todos os períodos, os judeus só encontraram descanso sob a 
proteção dos governantes árabes. O Oriente sempre foi um abrigo para os judeus que 
escapavam da opressão europeia. 

Nota-se que não há abertura para um estado judeu na fala do Mufti. Este era o 
ânimo dos árabes, que não mudou após a Segunda Guerra. Vale lembrar que o fim 
da Segunda Guerra também trouxe o fim dos mandatos britânico e francês sobre 
os territórios árabes, o que deu origem à Transjordânia (futura Jordânia), ao 
Líbano e à Síria. Ou seja, os árabes já contavam com amplas áreas, além da 
Palestina. A solução de dois Estados subtraía uma parcela minúscula para que os 
judeus pudessem ter sua própria terra em sua própria jurisdição. 

Claro, sempre se pode argumentar que a terra pertencia aos árabes, os judeus 
chegaram depois. Seria como se os italianos reivindicassem soberania sobre as 
terras que ocuparam no Brasil após a sua imigração para o país. Mas, obviamente, 
este paralelo não se aplica: politicamente, não havia propriamente um “país árabe” 
na região, mas um protetorado britânico, fruto da derrocada do Império Otomano 
após a Primeira Guerra Mundial. A imigração judaica se dá nesse contexto de uma 
certa “geleia geral” política, em uma época tremendamente instável. Sem contar o 
terremoto grau 10 na escala Richter que o Holocausto dos judeus europeus 
representou. Não havia como, depois de tudo, negar um pedaço de terra aos judeus 
na Palestina. Abrindo um parêntesis, note que nem estou lançando mão da “carta 
bíblica”. Não é necessária para concluirmos, com bom senso, que a solução de dois 
Estados proposta pela ONU era a melhor solução. Fecha parêntesis. 

A resolução da ONU foi aprovada por 33 votos a favor, 13 contra e 10 abstenções. 
O Brasil votou a favor, assim os países da Europa Ocidental, os Estados Unidos e a 
União Soviética. Contra, votaram todos os países árabes, além da Índia, Grécia e 
Cuba11. 

 
11 https://en.wikipedia.org/wiki/United_Nations_Partition_Plan_for_Palestine. 

https://en.wikipedia.org/wiki/United_Nations_Partition_Plan_for_Palestine
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A guerra contra os judeus na Palestina começou logo após a votação da ONU. Nesta 
primeira fase, que durou até o fim do mandato britânico sobre o território e a 
retirada de suas tropas, em 15 de maio de 1948, foi mais como uma guerra civil, 
com os árabes do território lutando contra os judeus, com o apoio dos países 
árabes do entorno. 

Em 14 de maio de 1948, véspera da retirada das tropas britânicas, Israel declara 
sua independência, em cerimônia presidida pelo primeiro primeiro-ministro de 
Israel, Ben Gurion. 

 

FIGURA 9: Ben Gurion proclama a independência de Israel, com a foto de Theodor Herzl ao fundo. 

No dia seguinte, começa a guerra para valer, com a invasão do território judeu por 
tropas vindas do Egito, Síria e Iraque. Esta primeira guerra árabe-israelense durou 
pouco mais de um ano. Israel assinou um armistício com o Egito em 24 de 
fevereiro de 1949, com o Líbano em 23 de março de 1949, com a Transjordânia 
em 3 de abril de 1949 e com a Síria em 20 de julho de 1949. É notável como um 
pequeno país recém-criado conseguiu vencer esta primeira guerra sem nenhuma 
ajuda externa, contra inimigos muito mais numerosos. A questão, parece, está no 
foco: para Israel, tratava-se da sobrevivência; para os árabes, uma questão 
nacionalista. A mobilização, portanto, foi muito menor pelo lado árabe. 

A resolução da ONU e, principalmente, esta primeira guerra árabe-israelense, fez 
surgir o problema dos refugiados palestinos. O território inicialmente concedido 
para o estabelecimento de Israel contava com mais ou menos 400 mil judeus e 400 
mil árabes. Com o advento da guerra, territórios árabes foram anexados, conforme 
se pode ver no mapa abaixo, forçando o deslocamento dessa população e o 
problema do chamado “direito de retorno” dessa população para os territórios 
tomados por Israel durante a guerra. Em 1951, as Nações Unidas estimavam em 
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cerca de 700 mil o número de refugiados árabes em decorrência da guerra12. Esta 
é, sem dúvida, uma triste consequência da guerra que, vale enfatizar, não foi 
iniciada por Israel. Voltaremos a este ponto no final deste artigo. 

 

FIGURA 10: Fronteiras após a primeira guerra árabe-israelense (1948). 

 
12 https://en.wikipedia.org/wiki/1948_Palestine_war. 

https://en.wikipedia.org/wiki/1948_Palestine_war
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A GUERRA DOS SEIS DIAS, A CONQUISTA DE JERUSALÉM 
ORIENTAL E O SURGIMENTO DA CISJORDÂNIA E FAIXA DE 
GAZA 

Esta guerra, que durou de 5 de a 10 de junho de 1967, teve como pano de fundo a 
ameaça, por parte do presidente do Egito, Gamal Abdel Nasser, de fechamento do 
Estreito de Tiran, uma passagem entre a Península do Sinai e a Península Árabe, 
usado pelos navios israelenses em seu comércio. O Estreito de Tiran, em conjunto 
com o Canal de Suez, eram as duas únicas saídas de Israel para os Oceanos Índico 
e Pacífico. 
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FIGURA 11: Estreito de Tiran e Canal de Suez. 

Israel já havia avisado que o fechamento do estreito, que já havia ocorrido durante 
a crise do Canal de Suez em 1956, seria considerado um ato de guerra. No entanto, 
Nasser, pressionado pelos outros países árabes, decidiu fechar o estreito em 23 de 
maio de 1967. Israel, então, lançou um ataque surpresa contra o Egito no dia 5 de 
junho, destruindo toda a sua força aérea ainda em solo. Foi o início da guerra 
relâmpago em que Israel iria conquistar, no curto espaço de seis dias, toda a 
Península do Sinai e a Faixa de Gaza do Egito, a Cisjordânia (incluindo o lado 
oriental de Jerusalém) da Jordânia, e as colinas de Golan, na fronteira com a Síria 
ao norte, conforme o mapa abaixo. 

 

FIGURA 12: Territórios conquistados por Israel na Guerra dos Seis Dias. 
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Até hoje, as colinas de Golan estão sob controle de Israel, enquanto a Península do 
Sinai foi devolvida ao Egito nos acordos de Camp David, sobre o qual falaremos 
em seguida. Por outro lado, a Faixa de Gaza (que pertencia ao Egito) e a Cisjordânia 
(que pertencia à Jordânia) se tornaram territórios onde se concentraram os 
árabes palestinos sob supervisão de Israel. Cabe estressar este ponto: antes da 
guerra dos Seis Dias, a faixa de Gaza pertencia ao Egito e a Cisjordânia pertencia à 
Jordânia, que perderam esses territórios na guerra. Não havia um “território 
palestino” conquistado por Israel. Os árabes-palestinos desses territórios 
provavelmente não teriam soberania se eles ainda pertencessem ao Egito e à 
Jordânia. A ocupação desses territórios por parte de Israel se deu através de 
assentamentos de colonos e vigilância militar, e a soberania árabe-palestina seria 
teoricamente assegurada pelos acordos de Oslo. Mas não coloquemos o carro 
adiante dos bois. 

Aqui, uma nota pessoal: quando estive em Israel, em 2015, o guia que nos explicou 
os subterrâneos do Muro das Lamentações contou que a conquista de Jerusalém 
oriental durante a Guerra dos Seis Dias permitiu que se começassem escavações 
arqueológicas naquela região, trabalho que continua até hoje e deve levar ainda 
muito tempo. Os árabes simplesmente não tinham interesse ou tecnologia para 
levar a cabo essa tarefa. Muita coisa se descobriu ao longo desses anos, e muito 
ainda irá ser descoberto. 

A GUERRA DO YOM KIPPUR E OS ACORDOS DE CAMP DAVID 

A guerra do Yom Kippur13 recebeu este nome porque foi iniciada pelo Egito e pela 
Síria no dia 6 de outubro de 1973, dia do Yom Kippur, o dia mais sagrado da fé 
judaica. Esta guerra durou somente 20 dias, mas foi a primeira em que Israel 
sofreu baixas consideráveis, pois seu exército foi pego totalmente de surpresa. Foi 
também a primeira guerra na região em que os Estados Unidos e a União Soviética 
atuaram de maneira explícita, fornecendo armas e munições para Israel e os 
países árabes, respectivamente. Seria também a última guerra formal entre árabes 
e israelenses. 

Após a guerra, Anwar Sadat, presidente do Egito, começou o seu movimento em 
direção a um acordo de paz com Israel, talvez levado pelas perdas egípcias na 
guerra do Yom Kippur, ou simplesmente porque entendeu que havia atingido o 
fim da linha nessa guerra contra a existência de Israel. Qualquer que tenha sido o 
motivo, Sadat espantou o mundo ao anunciar, em 9 de novembro de 1977, sua 
intenção de ir a Jerusalém para falar ao Knesset, o parlamento israelense. Esta 
intenção certamente estava alinhada à agenda do recém-empossado presidente 
americano Jimmy Carter, que não escondia seu desejo de trabalhar pela paz na 
região. Este movimento culminou na conferência de Camp David, casa de campo 
da presidência dos EUA em Maryland, que reuniu Sadat, Carter e o primeiro-
ministro israelense, Menachem Begin, de 5 a 17 de setembro de 1978. Estes 
acordos selaram a paz definitiva entre Egito e Israel, que devolveu a área da 

 
13 https://www.britannica.com/event/Yom-Kippur-War. 
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Península do Sinai conquistada na guerra dos Seis Dias. Sadat e Begin ganharam o 
prêmio Nobel da Paz de 1978. 

 

FIGURA 13: O presidente dos EUA Jimmy Carter observa o aperto de mãos entre o presidente egípcio, Anwar 
Sadat, e o ex-primeiro-ministro israelense, Menachem Begin, 6 de setembro de 1978 (AFP/Getty Images). 

Esses acordos também versavam sobre o status de Gaza e da Cisjordânia, mas, 
neste caso, tiveram pouco efeito, pois não contaram com a participação de 
nenhum outro país árabe ou mesmo de representantes dos palestinos. 

Anwar Sadat foi assassinado três anos depois, em 6 de outubro de 1981, por um 
extremista árabe. Nenhum líder de qualquer país árabe compareceu aos seus 
funerais14. 

A OLP E A ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DOS ÁRABES-PALESTINOS. 
OS ACORDOS DE OSLO. 

Será importante, neste momento, interromper a cronologia, para entender a 
organização política da população árabe que vivia na Palestina e que não estava 
sob a jurisdição de Israel. 

Em 1964, a Liga Árabe, formada por 13 países, fundou a Organização para a 
Libertação da Palestina (OLP), com o objetivo de representar politicamente os 
árabes que viviam na Palestina, reunindo sob um único guarda-chuva uma série 
de organizações informais que operavam de maneira independente. A maior 
dessas organizações era a Fatah, sob a liderança de Yasser Arafat, que acabou 

 
14 https://en.wikipedia.org/wiki/Anwar_Sadat. 
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sendo eleito presidente da OLP em 1969, permanecendo no cargo até a sua morte, 
em 200415. 

A OLP tinha, em seus estatutos, o objetivo de varrer Israel do mapa. Para tanto, ao 
longo de sua história, foi responsável, direta ou indiretamente, por vários 
atentados terroristas. O mais famoso e infame foi o assassinato de 11 membros da 
delegação israelense nas Olimpíadas de Munique, em 1972, tomados como reféns 
em um ato em que se procurava a liberdade de quase 300 prisioneiros palestinos. 
Foi o primeiro ato terrorista transmitido ao vivo para o mundo inteiro 16. Este 
atentado foi reivindicado por um grupo radical do Fatah, o Setembro Negro, que 
se autointitulou com o mesmo nome da guerra que a OLP travou com a Jordânia, 
e que resultou na expulsão dos palestinos daquele país em 1971. 

Esta guerra da OLP com a Jordânia ocorreu porque o rei Hussein da Jordânia não 
estava nada satisfeito com a presença dos palestinos em seu país, usado como base 
para incursões terroristas a Israel e, por consequência, fazendo de seu próprio 
país um alvo para os israelenses. Tendo sido expulsos da Jordânia, os palestinos 
da OLP se estabelecem no Líbano, ficando naquele país até 1982. 

Da mesma forma que ocorreu na Jordânia, a OLP usava o Líbano como base para 
seus ataques a Israel. Por isso, em 1982, Israel inicia a guerra do Líbano, com o 
objetivo de enfraquecer as bases da OLP no país. Depois de cercar Beirute, Israel 
forçou a remoção da OLP do país para a Tunísia. 

Com a OLP enfraquecida, Arafat começa a trabalhar pelo reconhecimento de Israel 
junto aos palestinos, o que acabou por desembocar nos acordos de Oslo, de 199317. 
Negociações secretas na capital da Noruega desde o ano anterior entre o então 
ministro das relações exteriores do governo Yitzhak Rabin, Shimon Peres, e o 
número 2 da OLP, Mahmoud Abbas, levaram à assinatura do acordo Oslo I, em 
setembro de 1993, em que a OLP reconhece o direito de Israel existir, e Israel 
concorda em conceder para a OLP, transformada em Autoridade Palestina (AP), a 
jurisdição da Faixa de Gaza e da Cisjordânia, territórios tomados durante a Guerra 
dos Seis Dias. Esse acordo levou à concessão do Prêmio Nobel da Paz de 1994 a 
Yasser Arafat, Shimon Peres e Yitzhak Rabin. O primeiro-ministro Yitzhak Rabin 
também foi o responsável por assinar, em 1994, o segundo acordo de paz com um 
país árabe, a Jordânia. 

Esse primeiro acordo de Oslo deixava mais para frente os assuntos mais delicados: 
o status de Jerusalém, o problema dos refugiados palestinos e os assentamentos 
judaicos. Um acordo mais detalhado, o Oslo II, foi assinado em setembro de 1995. 
No entanto, em novembro daquele ano, Yitzhak Rabin foi assassinado por um 
extremista judeu. Assim como Anwar Sadat, Yitzhak Rabin foi vítima do fanatismo 
de seu próprio lado. 

 
15 https://www.britannica.com/topic/Palestine-Liberation-Organization. 

16 https://www.npr.org/2022/09/04/1116641214/munich-olympics-massacre-hostage-terrorism-israel-
germany. 

17 https://www.britannica.com/topic/Oslo-Accords. 

https://www.britannica.com/topic/Palestine-Liberation-Organization
https://www.npr.org/2022/09/04/1116641214/munich-olympics-massacre-hostage-terrorism-israel-germany
https://www.npr.org/2022/09/04/1116641214/munich-olympics-massacre-hostage-terrorism-israel-germany
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FIGURA 14: Yitzhak Rabin e Yasser Arafat assinam o 1º acordo de Oslo na Casa Branca (1993). 

Com o assassinato de Rabin, os israelenses elegeram, em 1996, Benjamin 
Netanyahu pela primeira vez como primeiro-ministro do país. É significativo que 
os israelenses tenham elegido um crítico dos Acordos de Oslo justamente depois 
do chocante assassinato do seu artífice, demostrando quão dividida estava a 
sociedade israelense a respeito desses acordos. No fundo, havia uma desconfiança 
profunda sobre a capacidade da ala moderada da Autoridade Palestina conter seus 
radicais. Os Acordos de Oslo nunca seriam implementados em sua plenitude, em 
função da desconfiança mútua. 

Confesso que escrever sobre os Acordos de Oslo foi a parte desse artigo mais 
desafiadora para mim. Difícil entender como uma oportunidade como essa foi 
desperdiçada por ambos os lados. Pesquisei muito para tentar encontrar uma 
resposta objetiva. Não há. Encontrei apenas recriminações de lado a lado. 

Um trecho que me chamou a atenção, e que, acredito, resume bem o imbróglio, 
encontrei em um site francamente pró-árabe, o da Aljazeera18. Diz o seguinte: 

“Os acordos assinados entre Arafat e Rabin em 1993 e 1995 foram controversos para 
muitos israelenses e palestinos. Os israelenses de direita opuseram-se a assinar 
qualquer acordo com a OLP, um grupo que consideravam uma organização 
terrorista – apesar de Arafat ter renunciado à violência. Os colonos israelenses 
temiam que a chamada fórmula ‘terra por paz’ de Rabin resultasse no seu despejo 
de terras que consideram como suas por direito bíblico, apesar da posição da ONU 
de que os assentamentos israelenses foram construídos em violação do direito 
internacional. 

Entre os palestinos, os apoiadores dos Acordos de Oslo consideraram que se tratava 
de um compromisso que poderia levar à paz. A Fatah, a maior facção da OLP na 

 
18 https://remix.aljazeera.com/aje/PalestineRemix/the-price-of-oslo.html#/14. 
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época, apoiou Oslo. Mas outros partidos políticos fora da OLP, como o Hamas e a 
Jihad Islâmica, opuseram-se aos Acordos e alertaram que uma solução de dois 
Estados trairia os direitos dos refugiados palestinos de regressarem às terras que 
lhes foram tiradas durante a Nakba (guerra santa) de 1948”. 

Temos, portanto, posições inamovíveis de lado a lado, o que resulta em um 
processo de polarização que engole, em seu vórtice, uma eventual terceira via. 
Conhecemos bem esse processo. 

O analista Aaron David Miller, em recente artigo na Foreign Policy Magazine19, 
afirma mais ou menos a mesma coisa, mas sob a perspectiva do balanço das forças 
envolvidas. Diz o analista: 

“A assimetria de poder era clara: enquanto ocupante, Israel exercia o poder dos 
fortes – a capacidade de impor a sua vontade aos palestinos. Isto assumiu várias 
formas, desde a construção de assentamentos, confisco de terras e demolições de 
habitações até o fechamento de cidades e vilas da Cisjordânia (evitando viagens) e 
assassinatos seletivos. A construção de assentamentos foi especialmente flagrante, 
com 115.700 colonos israelenses residindo na Cisjordânia e em Gaza no final de 1993 
e, subindo para 176.973 colonos em meados de 1999. 

Os palestinos, por outro lado, exerciam o poder dos fracos: o terrorismo. Sendo a 
parte mais fraca nas negociações, os líderes palestinos racionalizaram o uso do 
terror, da violência e da luta armada contra Israel como um instrumento aceitável 
para lutar contra a ocupação israelense e a expansão em curso dos assentamentos. 
Embora a maioria dos ataques terroristas nos primeiros anos de Oslo tenham sido 
perpetrados pelo Hamas e pela Jihad Islâmica Palestina fora do controle da 
Autoridade Palestina, Arafat – que nunca abandonou o uso da violência como 
ferramenta potencial – não se esforçou para prevenir ataques terroristas ou prender 
seus perpetradores. 

Na perspectiva de Israel, as terras foram transferidas para os palestinos, mas o 
terrorismo continuou, levantando questões sobre a confiabilidade da OLP. Da 
perspectiva palestina, Israel colocou os palestinos em liberdade condicional. Israel 
estava apropriando-se de terras que os palestinos acreditavam ser suas, e quaisquer 
medidas de construção de confiança só eram oferecidas em troca do bom 
comportamento dos palestinos. Estas mentalidades produziram uma barreira que, 
na ausência de uma terceira força que pudesse ajudar a equilibrar a assimetria de 
poder e pressionar cada lado a implementar seus compromissos, revelou-se 
intransponível.” 

Uma pequena observação final, antes de passar ao próximo tópico: a questão dos 
assentamentos judaicos na Cisjordânia (e, até 2005, na Faixa de Gaza), pode ser 
interpretada de duas maneiras: 

• A primeira seria do ponto de vista da segurança interna israelense. No caso, 
os assentamentos serviriam como postos avançados dentro do território 

 
19 https://foreignpolicy.com/2023/09/13/oslo-accords-1993-anniversary-israel-palestine-peace-process-
lessons/. 
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inimigo, inibindo ou dificultando atividades terroristas vindas dos 
territórios ocupados; 

• A segunda seria do ponto de vista religioso: os assentamentos seriam uma 
forma de reocupação de uma terra que pertenceria biblicamente ao povo 
judeu. Neste caso, extrapola o direito internacional e qualquer tentativa de 
negociação. Trata-se de um beco sem saída. 

Enquanto a desocupação da Faixa de Gaza em 2005 parece dar razão aos que 
defendem o primeiro ponto, dado que o Hamas usa até hoje o território como base 
de lançamento de ações terroristas contra Israel, o segundo ponto parece dar 
razão aos palestinos, que defendem seu direito de viver naquelas terras. 
Reportagem recente do Times of Israel20  registra fala da ministra das Missões 
Nacionais, Orit Strock: “Não sei quanto tempo vai levar. Infelizmente, um retorno à 
Faixa de Gaza envolverá muitas baixas, assim como a saída da Faixa de Gaza 
envolveu muitas baixas. Mas, antes de tudo, trata-se de parte da Terra de Israel, e 
chegará o dia em que retornaremos a ela.” Note que não há menção à segurança, 
mais ao direito de ocupação. Não há como negociar se ambos os lados acham que 
Deus está ao seu lado. 

O HAMAS E A RETIRADA UNILATERAL DOS COLONOS 
ISRAELENSES DE GAZA 

Para entender a origem do Hamas, é preciso voltar até 1987, quando tem início a 
primeira Intifada, termo árabe usado para “sacudida”, e que denomina os 
protestos dos palestinos contra a ocupação dos israelenses em Gaza e na 
Cisjordânia. A exemplo dos protestos de junho de 2013 no Brasil, que começaram 
com o aumento de R$ 0,20 nas passagens de ônibus em São Paulo e se 
transformaram em megaprotestos no país inteiro a respeito de uma pauta ampla 
e difusa, os primeiros protestos da Intifada começaram por causa de um incidente 
aparentemente menor: em 9 de dezembro de 1987, um caminhão das Forças de 
Defesa de Israel colidiu com um carro em um dos checkpoints da Faixa de Gaza, 
matando seus quatro ocupantes que voltavam para Gaza depois de um dia de 
trabalho em Israel, três dos quais moravam em um campo de refugiados. O 
acidente foi considerado, pelos palestinos, como uma retaliação pelo assassinato 
a facadas de um empresário israelense dois dias antes em uma loja de Gaza. Os 
funerais foram seguidos de protestos, que incendiaram os territórios palestinos e 
duraram, com maior ou menor intensidade, durante os cinco anos seguintes, até a 
assinatura dos Acordos de Oslo. 

No dia seguinte ao incidente, membros da Irmandade Muçulmana em Gaza se 
reuniram sob a liderança do Sheik Ahmed Yassin para fundar o Movimento de 
Resistência Islâmica, cujo acrônimo em árabe é Hamas 21 . Seus estatutos 

 
20 https://www.timesofisrael.com/then-we-retake-gaza-hardline-minister-hails-repealing-of-west-bank-
disengagement/. 

21 https://www.adl.org/resources/backgrounder/hamas. 

https://www.timesofisrael.com/then-we-retake-gaza-hardline-minister-hails-repealing-of-west-bank-disengagement/
https://www.timesofisrael.com/then-we-retake-gaza-hardline-minister-hails-repealing-of-west-bank-disengagement/
https://www.adl.org/resources/backgrounder/hamas


VELHOGENERAL.COM.BR UMA BREVE HISTÓRIA DO CONFLITO ÁRABE-ISRAELENSE 21 

 

fundacionais, escritos e divulgados em janeiro de 1988, não deixavam margem a 
dúvidas. Os principais pontos22: 

• “Israel existirá e continuará a existir até que o Islã o destrua, tal como 
destruiu outros antes dele.” (Preâmbulo); 

• “A terra da Palestina é uma Waqf (Possessão Sagrada) islâmica consagrada 
para as futuras gerações muçulmanas até o Dia do Juízo Final. Ninguém 
pode renunciar a ela ou a qualquer parte, ou abandoná-la ou a qualquer 
parte dela.” (Artigo 11); 

• “No dia em que os inimigos usurparem parte da terra muçulmana, a Jihad 
se tornará um dever individual de cada muçulmano. Diante da usurpação 
dos judeus, é obrigatório que a bandeira da Jihad seja hasteada.” (Artigo 
15); 

• “As iniciativas [de paz], as chamadas soluções pacíficas e as conferências 
internacionais estão em contradição com os princípios do Movimento de 
Resistência Islâmica […] Essas conferências não são mais do que um meio 
de nomear os infiéis como árbitros nas terras do Islã. Não há solução para 
o problema palestino exceto pela Jihad. Iniciativas, propostas e 
conferências internacionais são apenas uma perda de tempo, um exercício 
de futilidade.” (Artigo 13); 

• O Dia do Juízo não acontecerá até que os muçulmanos lutem contra os 
judeus e os matem. Então, os judeus se esconderão atrás de pedras e 
árvores, e as pedras e árvores gritarão: “Ó muçulmano, há um judeu 
escondido atrás de mim, venha e mate-o.” (Artigo 7); 

• “Os inimigos tramam há muito tempo… e acumularam enormes e 
influentes riquezas materiais. Com seu dinheiro, eles assumiram o controle 
da mídia mundial… Com seu dinheiro, provocaram revoluções em várias 
partes do globo. Eles estiveram por trás da Revolução Francesa, da 
Revolução Comunista e da maioria das revoluções de que ouvimos falar… 
Com seu dinheiro, formaram organizações secretas – como os Maçons, os 
Rotary Clubs e os Leões – que estão se espalhando por todo o mundo, a fim 
de destruir sociedades e realizar interesses sionistas… Eles apoiaram a 
Primeira Guerra Mundial… e formaram a Liga das Nações através da qual 
poderiam governar o mundo. Eles estiveram por trás da Segunda Guerra 
Mundial, através da qual obtiveram enormes ganhos financeiros. … Não há 
guerra acontecendo em lugar nenhum sem que eles estejam envolvidos 
nela.” (Artigo 22); 

• “As conspirações do sionismo não têm fim e, depois da Palestina, eles 
cobiçarão a expansão do Nilo ao Eufrates. Quando terminarem de digerir a 
área sobre a qual puseram a mão, ansiarão por mais expansão. Seu 
esquema foi estabelecido nos ‘Protocolos dos Sábios de Sião’.” (Artigo 32). 

 
22 https://embassies.gov.il/holysee/AboutIsrael/the-middle-east/Pages/The%20Hamas-Covenant.aspx. 

https://embassies.gov.il/holysee/AboutIsrael/the-middle-east/Pages/The%20Hamas-Covenant.aspx


22 UMA BREVE HISTÓRIA DO CONFLITO ÁRABE-ISRAELENSE VELHOGENERAL.COM.BR 

 

Em 2017, com o provável objetivo de ganhar alguma simpatia internacional e 
mesmo da Autoridade Palestina, estes estatutos foram revisados23. A menção aos 
“Protocolos dos Sábios do Sião” foi retirada, e o objetivo de destruição foi trocado 
de “judeus” para “sionistas”, mas continua não aceitando o direito de Israel existir. 
Além disso, continua apontando a Jihad como o método para o estabelecimento do 
estado palestino “do Mar Mediterrâneo até o Rio Jordão”. De qualquer forma, e 
talvez este seja o único avanço real do documento, o Hamas aceitaria um Estado 
palestino nas fronteiras pré-1967, mas sem reconhecer a existência de Israel. Ou 
seja, não há espaço para uma solução “dois povos, dois estados”. 

Apesar de ter sido fundado em 1988, foi somente em 2006 que o Hamas apareceu 
para o mundo de forma mais explícita, ao participar, pela primeira vez, de eleições 
legislativas no âmbito da Autoridade Palestina. Sua estreia não poderia ser mais 
espetacular: o Hamas ganhou 44,5% das cadeiras em disputa, contra o então 
partido hegemônico Fatah, do recém-falecido Yasser Arafat, que ganhou 41,5% 
das cadeiras 24 . Assim, o Hamas ganhou o direito de montar o governo da 
Autoridade Palestina e apontar o primeiro-ministro. O presidente continuou a ser 
Mahmoud Abbas, que sucedeu a Yasser Arafat. Agora, imagine como Israel e, de 
maneira mais geral, o mundo ocidental, viu a vitória do Hamas, considerando os 
estatutos vistos acima… 

Aqui, uma pequena digressão: a decisão do Hamas de participar pela primeira (e 
última, como veremos) vez de eleições democráticas seguiu-se à decisão do 
governo Ariel Sharon de retirar unilateralmente os colonos israelenses de Gaza, o 
que ocorreu em agosto de 2005. A ideia da retirada surgiu pela primeira vez em 
um discurso de Ehud Olmert em 2003, então ministro do gabinete de Ariel Sharon 
e futuro primeiro-ministro entre 2006 e 2009. Olmert defendia a ideia de que as 
negociações com a AP ganhariam um novo impulso se Israel adotasse alguma 
atitude unilateral, demonstrando boa vontade. Além disso, se nada fosse feito, o 
crescimento da população árabe faria com que o controle, por parte de Israel, se 
tornasse cada vez mais difícil. A retirada foi aprovada pelo Parlamento em 2004, 
e colocada em prática em 2005. 

Uma semana antes de sua implementação, em 7 de agosto de 2005, Benjamin 
Netanyahu, então ministro das Finanças de Ariel Sharon, renunciou. Netanyahu 
explicou que as razões para seu pedido de renúncia derivavam dos seus receios 
de uma onda de terrorismo após a retirada. Ele considerou que isto aconteceria 
porque Israel já não seria capaz de controlar os acontecimentos em Gaza, e porque 
a retirada seria vista pelos terroristas palestinos como o resultado positivo de 
suas táticas violentas25. Vistas hoje, essas palavras soam proféticas. Não é de se 
estranhar, portanto, que o Hamas tenha conseguido sucesso em sua primeira e 
única empreitada eleitoral. O povo palestino, principalmente em Gaza, viu a 
retirada dos colonos israelenses como uma vitória do Hamas e seus métodos. 

 
23 https://mitvim.org.il/wp-content/uploads/Ido_Zelkovitz_-_Hamas_New_Policy_Document_-_May_2017.pdf. 

24 https://en.wikipedia.org/wiki/2006_Palestinian_legislative_election. 

25 https://www.iemed.org/publication/israels-disengagement-plan-conception-and-implementation/. 
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Hamas e Fatah conviveram pacificamente durante raros momentos, e foi uma 
questão de tempo para que o Hamas desse o golpe, expulsasse os oficiais da Fatah 
e passasse a dominar Gaza com mão de ferro. A partir de junho de 2007, pouco 
menos de dois anos após ter vencido as eleições, o Hamas passava a ter completa 
liberdade de ação. A partir de então, o que se viu foram anos de hostilidades entre 
as forças do Hamas e de Israel, até chegarmos em 7 de outubro de 2023. 

ANÁLISE FINAL 

Tentei, ao longo deste artigo, ser o mais imparcial possível na transmissão de 
informações factuais. A interpretação da história, no entanto, nunca é imparcial. 
Sob o meu particular ponto de vista, os judeus têm o direito de se estabelecerem 
na Palestina, onde conquistaram seu espaço, tanto do ponto de vista da 
colonização antes da Segunda Guerra Mundial, quanto do ponto de vista legal. 
Conquistaram esse direito em um período de grandes transformações históricas, 
em que nada seria como era antes, de modo que não me parece razoável a 
reivindicação de uma espécie de “direito milenar” àquelas terras, seja por que lado 
for. O mundo muda, passa por transformações muitas vezes irreversíveis, e 
procurar raízes históricas parece mais uma tentativa inútil de forçar os ponteiros 
do relógio para trás. E, no caso, história por história, ambas as partes têm a sua 
para contar. A questão é que a história anda para frente, e é preciso saber chegar 
a compromissos razoáveis para avançar. 

O fato é que aquele pedaço de terra era povoado por árabes e judeus em 1948 e 
nenhum deles tinha seu domínio político, que pertencia à Grã-Bretanha, e antes 
dela ao Império Otomano. A Grã-Bretanha abriu mão de seu mandato e o Império 
Otomano havia deixado de existir há décadas, de modo que havia um vazio 
político-institucional na região, preenchido pela Resolução 181 da ONU. 
Reivindicar uma espécie de “direito exclusivo” àquela terra parece ser algo guiado 
mais por fanatismo religioso do que propriamente pela aplicação do direito 
internacional. 

Hoje, cerca de 20% da população de Israel é árabe. Vivem, trabalham e têm 
representação política. Os árabes da faixa de Gaza e da Cisjordânia poderiam se 
juntar a esses que já vivem em Israel, desde que abrissem mão de sua soberania. 
Ou poderiam continuar a viver em seu próprio país, mantendo sua soberania e 
estabelecendo relações normais com Israel, como já fazem Egito, Líbano, Jordânia 
e outros países árabes. Seria a tal “solução de dois Estados”, propugnada pela ONU 
em 1948. Seria possível, se não fosse o fanatismo e o clima de desconfiança de 
ambos os lados. 

 

*Marcelo Guterman atua no mercado financeiro. É engenheiro, possui mestrado em Economia e foi 
professor do MBA de finanças do IBMEC. Suas áreas de interesse são economia, história e política. 

 


	Theodor Herzl e o Sionismo
	A imigração dos judeus para a Palestina antes da 2ª Guerra Mundial e a Declaração Balfour
	A resolução da ONU, a independência de Israel e a 1ª guerra árabe-israelense
	A guerra dos Seis Dias, a conquista de Jerusalém Oriental e o surgimento da Cisjordânia e Faixa de Gaza
	A guerra do Yom Kippur e os acordos de Camp David
	A OLP e a organização política dos árabes-palestinos. Os acordos de Oslo.
	O Hamas e a retirada unilateral dos colonos israelenses de Gaza
	Análise final

